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RESUMO 
 

Juntamente com o desenvolvimento industrial e econômico, aumenta a exploração 

ambiental  e  seus  impactos  negativos.  Assim,  temse o aumento na geração de 

resíduos sólidos, os quais necessitam ser destinados adequadamente. Neste aspecto, 
cabe ao poder público a destinação adequada dos resíduos sólidos urbanos. No 
município de Marmeleiro, estado do Paraná, originouse  em  2020  um  passivo 
ambiental, ocasionado pelo acúmulo inadequado de resíduos sólidos, o qual resultou 

em autuações de órgãos ambientais, bem como a obrigatoriedade na recuperação da 

área. Desta forma, o objetivo do presente estudo é elaborar um Plano de Recuperação 

de Área Degradada para o referido local. Primeiramente, foi realizada a limpeza da 

área, por meio da remoção de cerca de 1600 toneladas de resíduos, sendo 

encaminhadas a aterro sanitário. Ainda, será realizada a remoção da camada 

superficial  do  solo,  na  profundidade  de  10  cm.  Posteriormente, se utilizará 

principalmente da técnica de plantio em linha com espécies nativas da região, sendo 

pioneiras e nãopioneiras. Ainda, será realizado o cercamento do local, o plantio de 

adubação verde de cobertura e o controle de formigas cortadeiras. Com isso, 

pretendese atingir a recuperação da área, de modo a atender as exigências do órgão 

ambiental,  promovendo  assim  o  desembargo  do  local,  bem  como  proporcionar  o 
retorno da qualidade ambiental da área. 
 
Palavraschave: restauração florestal; áreas degradadas; plano de recuperação de 

áreas degradadas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 
Along with  industrial and economic development, environmental exploitation and  its 
negative impacts increase. Thus, there is an increase in the generation of solid waste, 
which needs to be disposed of properly. In this regard, it is up to the government to 
properly  dispose  of  solid  urban  waste.  In  the  municipality  of  Marmeleiro,  state  of 
Paraná, an environmental liability originated in 2020, caused by the inadequate 

accumulation  of  solid  waste,  which  resulted  in  assessments  by  environmental 
agencies, as well as the obligation to recover the area. In this way, the objective of the 
present study is to elaborate a Degraded Area Recovery Plan for the mentioned place. 
First, the area was cleaned, removing about 1600 tons of waste, which were sent to a 
sanitary landfill. Also, the removal of the surface layer of soil will be carried out, at a 
depth of 10 cm. Subsequently,  it will mainly use  the planting  technique  in  line with 
species native to the region, being pioneers and nonpioneers. Furthermore, fencing 
will be carried out at the site, green manure cover will be planted and leafcutting ants 
will be controlled. With this, it is intended to achieve the recovery of the area, in order 
to meet the requirements of the environmental agency, thus promoting the release of 
the site, as well as providing the return of the environmental quality of the area. 
 
Keywords: forest restoration; degraded areas; PRAD. 
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1 INTRODUÇÃO 
   

A industrialização, apesar dos evidentes benefícios a qualidade de vida da 

população, muitas vezes traz consigo alguns impactos negativos, principalmente 

quando relacionado ao meio ambiente (MELO et al., 2020). 

O processo de industrialização está cada vez mais acelerado, devido ao 

aumento da população mundial, e traz consigo o aumento na geração de resíduos 

sólidos que, por sua vez, necessitam de tratamento e destinação ambientalmente 

adequada (TELLES; BARCIA; VEIGA, 2020). 

De acordo com a Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

é proibido o descarte e acúmulo de resíduos a céu aberto (BRASIL, 2010). Partindo 

dessa premissa, o município de Marmeleiro, Paraná possui atualmente um grave 

passivo  ambiental,  o  qual  foi  causado  pelo  acúmulo  indevido de resíduos sólidos 

provenientes  da  coleta  convencional  urbana,  os  quais  permaneceram  em  contato 

direto com o solo e a céu aberto. 

Visto  o  dano  causado  pela  conduta  inadequada,  tornase imprescindível  a 

recuperação da área degradada, a fim de identificar e reduzir os impactos negativos 

já ocasionados, e permitir que a área possua uma finalidade ambientalmente 

adequada. 
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2 INFORMAÇÕES GERAIS 
 

2.1 Dados do imóvel 
 

Matrícula: Nº 543, do Serviço de Registro de Imóveis de Marmeleiro, Paraná 

Imóvel: rural, lote nº 128D1, subdivisão do lote 128D, da Gleba n 1, do imóvel Nova 

Perseverança, localizado no município e comarca de Marmeleiro, estado do Paraná. 

Área: 4,84 hectares. 

 

2.2 Dados do proprietário 
 

Nome: Município de Marmeleiro 

CNPJ: 76.205.665/000101 

Endereço: Avenida Macali, 255, Centro, Marmeleiro, PR 

Fone: (46) 35258100 

 

2.3 Dados do responsável pela elaboração do projeto 
 

Nome: Fernanda Barizon 

CPF: 093.120.66935 

Titulação: Engenheira Ambiental, Mestra em Engenharia Ambiental. 

Registro no conselho de classe: CREAPR 081995D (fictício) 

 

2.4 Dados do responsável pela execução do projeto 
 

Nome: Fernanda Barizon 

CPF: 093.120.66935 

Titulação: Engenheira Ambiental, Mestra em Engenharia Ambiental. 

Registro no conselho de classe: CREAPR 081995D (fictício) 
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3  OBJETIVO 
 

3.1 Objetivo geral  
 

Proporcionar a restauração e a reabilitação ecológica de uma área degradada 

por um passivo ocasionado pelo acúmulo irregular de resíduos sólidos diretamente no 

solo e a céu aberto, no município de Marmeleiro, PR. 

 

3.2 Objetivos específicos 
 

  Promover técnicas de recuperação do local, a fim de desembargar a área; 

  Aumentar a diversidade de fauna e flora local; 

  Recuperar a qualidade do solo; 

  Destinar adequadamente os resíduos sólidos do local. 
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4 DESENVOLIMENTO 
 

4.1 Diagnóstico Socioambiental   
 

4.1.1 Caracterização do local 
 

O município de Marmeleiro localizase no Sudoeste do estado do Paraná 

(Figura  1),  foi  emancipado  administrativamente  no  ano  de  1961, possui uma área 

territorial de 387.612 km², e a população estimada do município é de 14.407 habitantes 

(IBGE, 2021). 

 
Figura 1: Localização do passivo no município de Marmeleiro  

 

Fonte: Autora, 2022. 

 

A região pertence ao bioma Mata Atlântica, e está enquadrada no mapa 

fitogeográfico do Estado do Paraná, em área de transição entre a Floresta Ombrófila 

Mista e Floresta Estacional Semidecidual (RODERJAN et al., 2002; DOPFER, 2012). 

Essa região é caracterizada pela dupla estacionalidade climática, uma tropical, com 
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época de chuvas de verão, e outra subtropical, sem período seco, mas com seca 

fisiológica provocada pelas baixas temperaturas de inverno que são, em média de 

15,2°C.  O clima, segundo Köppen, é classificado como Cfa, subtropical úmido, com 

verões quentes e temperatura média anual de 19°C. A precipitação média anual é de 

1.875 mm (ALVARES et al., 2013). 

Conforme o Banco de Dados de Informações Ambientais (BDIA) do IBGE 

(2021), o município de Marmeleiro possui em seu território seis diferentes classes de 

solos, sendo elas: Cambissolo Háplico Ta Eutroférrico (CXvef); Latossolo Bruno 

Alumínico (LBa); Latossolo Vermelho Distroférrico (LVdf); Nitossolo Vermelho 

Distroférrico (NVdf); Nitossolo Vermelho Eutroférrico (NVef); e Neossolo Litólico 

Chernossólico (RLm). 

Marmeleiro  encontrase na Bacia Hidrográfica do Iguaçu. Internamente, o 

território do município dividese em duas bacias hidrográficas, a do Rio Marrecas, que 

possui 47 km de extensão e abrange uma área de 499,34 km², e a do Rio Marmeleiro, 

que abrange uma área de 135,44 km² e possui uma extensão de 110 km 

(MARMELEIRO, 2019). A área objeto do presente plano está localizada na bacia do 

Rio Marmeleiro. 

 

4.1.2 Histórico de degradação 
 
  O local originalmente era uma área de vegetação, cercada por áreas 

agrícolas (Figura 2). O histórico de uso do local se iniciou em 2012 (Figura 3), com a 

instalação de barracão para a operação da empresa que realizava a coleta e triagem 

de materiais recicláveis, e qual permaneceu no local até 2017.  
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Figura 2: Local em 2008, quando ainda não era utilizado pelo poder público. 

 
Fonte: Google Earth, 2022. 

 

Figura 3: Local após instalação de barracão de reciclagem. 

 
Fonte: Google Earth, 2022. 

 

A degradação da área em questão se intensificou em 2018, devido a utilização 

do local como uma estação de transbordo de resíduos (Figura 4), ou seja, um local 

para armazenamento temporário de resíduos sólidos oriundos da coleta domiciliar 

realizada pela prefeitura municipal.  
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O local, inicialmente foi licenciado para atuar como um abrigo temporário entre 

a coleta e o envio dos resíduos sólidos para destinação final em aterro sanitário. 

Todavia, devido à má gestão do local, ocorreu que a quantidade de resíduos recebida 

era superior a quantidade encaminhada para a disposição final em aterro sanitário, o 

que ocasionou o acúmulo de resíduos no local (Figura 4), situação que se agravou 

com o passar do tempo, e ocasionou um passivo ambiental de aproximadamente 1600 

toneladas de resíduos acumulados. Os resíduos acumulados eram constituídos 

basicamente de resíduos sólidos Classe II (ABNT NBR 10004), como sacolas 

plásticas, calçados, roupas e móveis inservíveis, resto de alimentos e materiais 

recicláveis. A área total da degradação é de aproximadamente 4,84 hectares (Figura 

5). 
 

Figura 4: Imagens do passivo ambiental. 

 
Fonte: Autora, 2021. 
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Figura 5: Início do uso do local como ETR. 

 
Fonte: Google Earth, 2022. 

 

Diante disto, o órgão ambiental do estado, Instituto Água e Terra –  IAT, 

embargou o local, impedindo que fosse realizada nova disposição de resíduos, bem 

como determinando a limpeza da área e a realização de um estudo confirmatório de 

passivo ambiental e um Plano de Recuperação de Área Degradada – PRAD, a fim de 

reparar o dano causado no local. 

Atualmente, já foram removidas 1600 toneladas de resíduos do local (Figura 6), 

as quais foram encaminhadas para destinação final adequada em aterro sanitário.  
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Figura 6: Local durante a remoção dos resíduos 

 
Fonte: Autora, 2021. 

 

  Atualmente, já foi removida toda a camada superficial de resíduos sólidos que 

estava sob o solo (Figura 7). Todavia, a imagem de satélite mais recente (Figura 8) 

ainda indica a presença de resíduos, a qual deve ser atualizada em breve. Desta 

forma, a figura 9 apresenta a situação atual do local, após a conclusão da remoção 

do passivo ambiental. 
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Figura 7: Local durante a remoção de resíduos 

 
Fonte: Autora, 2021. 

 
Figura 8: Última atualização da imagem de satélite 

 
Fonte: Google Earth, 2022. 
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Figura 9: Situação atual do local 

 
Fonte: Autora, 2022. 

 

Diante disto, após a limpeza da área, a fim de atender ao determinado pelo 

órgão ambiental, bem como promover a recuperação ambiental do local, este 

documento apresenta proposta de aplicação de técnicas de recuperação de áreas 

degradadas, as quais foram elaboradas com base na realidade do local, bem como 

visando o interesse público do município. 

 

4.1.3 Conflitos sociais 
 

O local, durante o período em que permaneceu embargado, foi utilizado por 

catadores clandestinos de materiais recicláveis, bem como por populares, para o 

descarte de rejeitos, o que agravou ainda mais a situação. 
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Também, houve a ação de pessoas não autorizadas que entraram no local a 

fim de procurar materiais de valor comercial, o que os expunha a riscos por conta da 

insalubridade do local. 

 

4.1.4 Resiliência  
 

Apesar  do  evidente  passivo  ambiental  gerado  no  local,  percebese  certa 

resiliência do ambiente, o que pode ser confirmado pela presença de algumas 

espécies vegetais no local, que cresceram no entorno do local, ou até mesmo 

diretamente sobre os resíduos (Figura 10). Algumas das espécies identificadas foram 

a popular mamona (Ricinus communis L.) que é uma espécie exótica, e fumeiro bravo 

(Solanum mauritianum Scop), espécie pioneira bem comum na região sudoeste do 

PR. 
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Figura 10: Indivíduos vegetais se desenvolvendo em meio aos resíduos sólidos 

 
Fonte: Autora, 2022 

 
 

4.2 Seleção de técnicas  
 

  De  acordo  com  a  Lei  Federal  nº  6938/1981  –  Política Nacional do Meio 

Ambiente, entendese como degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa 

das características do meio ambiente, e tem entre seus princípios a recuperação de 

áreas degradadas (BRASIL, 1981). Ainda, de acordo com o Decreto nº 97632/1989 

(BRASIL, 1989), em seu artigo 2: “São considerados como degradação os processos 

resultantes  dos  danos  ao  meio  ambiente,  pelos  quais  se  perdem  ou  se  reduzem 
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algumas de suas propriedades, tais como, a qualidade ou capacidade produtiva dos 

recursos ambientais”. 

O Art 3º do mesmo decreto define que “a recuperação deverá ter por objetivo o 

retorno do sítio degradado a uma forma de utilização, de acordo com um plano 

preestabelecido para o uso do solo, visando a obtenção de uma estabilidade do meio 

ambiente”. 

  De acordo com a Portaria nº 170/2020 do Instituto Água e Terra, em seu artigo 

2º, XIV, entendese por recuperação de área degradada “atividade intencional, que 

inicia ou acelera a recuperação de um ecossistema com relação à sua saúde, 

integridade e sustentabilidade, que pode ou não ser diferente de sua condição original” 

(INSTITUTO ÁGUA E TERRA, 2020). 

  A Instrução Normativa nº  4,  de  13  de  abril  de  2011,  estabelece  os 

procedimentos para elaboração do PRAD –  Plano de Recuperação de Áreas 

Degradadas, documento qual deve “reunir informações, diagnósticos, levantamentos 

e estudos que permitam a avaliação da degradação ou alteração e a consequente 

definição de medidas adequadas à recuperação da área”. Ainda, o PRAD deve 

selecionar técnicas de recuperação do local de acordo com suas particularidades, 

podendo utilizar uma única técnica ou a combinação de várias técnicas, 

preferencialmente as quais já possuam eficácia comprovada (IBAMA, 2011). 

  Segundo a Portaria nº 170/2020 do Instituto Água e Terra (INSTITUTO ÁGUA 

E TERRA, 2020), os métodos de restauração são: condução da regeneração natural 

de espécies nativas; plantio de espécies nativas; plantio de espécies nativas 

conjugado com a condução da regeneração natural de espécies nativas e plantio 

intercalado de espécies lenhosas exóticas com nativas de ocorrência natural, em até 

50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta. Como complemento aos 

métodos citados, podem ser utilizadas técnicas para melhoramento da recuperação 

ambiental, como semeadura e transplante de espécies nativas, transposição de 

serrapilheira, nucleação e isolamento da área (INSTITUTO ÁGUA E TERRA, 2020). 

 

4.3 Ações de isolamento dos fatores de perturbação 
 

  Os principais fatores de perturbação da recuperação ambiental no local se 

devem ao descarte incorreto de resíduos, que mesmo após interdição da área, vem 

ocorrendo pela ação de catadores clandestinos e pela população em geral. A fim de 
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reduzir a ocorrência de tais problemas, serão necessárias a implantação de cercas, 

placas sinalizando a proibição (Figura 11) de disposição de resíduos,  e  o 

patrulhamento  constante  do  local,  a  fim  de  impedir  que  o  passivo  ambiental  seja 

agravado ou dificulte a recuperação da área. 

 
Figura 11: Modelo de placa de impedindo a entrada 

 
Fonte: Autora, 2022 

 

4.4 Implantação florestal 
 

Para a recuperação da área no primeiro ano, primeiramente será necessário a 

remoção da camada superficial do solo, a qual está comprometida pela decomposição 

natural do resíduo que ocorreu ao longo dos anos. A remoção da camada será em 

uma profundidade média de 10 centímetros (remoção de 4840 m³ de solo). Após isso, 

será necessário a recuperação das condições do solo para o preparo ao plantio.Para 

isso, serão realizadas análises físicoquímicas do solo, a fim de identificar possíveis 

deficiências e propor medidas de melhoramento, por meio de adubação e correção de 

pH (quando necessário). 
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Após a limpeza do solo, e concomitantemente a análise do solo deverá ser 

realizado o controle de formigas, por meio da aplicação de iscas granuladas, a fim de 

reduzir a incidência de pragas que possam dificultar o posterior desenvolvimento das 

espécies florestais. 

Após isso, o plantio das espécies arbóreas vai considerar espécies nativas da 

região, sendo pioneiras e não pioneiras, além disso também foram priorizadas 

espécies de frutos carnosos visando maior interação com a fauna.    A  lista  das 

espécies foi obtida por meio de consulta a  lista  de  espécies recomendadas para 

recuperação de ecossistemas florestais degradados, segundo as regiões 

Bioclimáticas do Paraná, do Instituto Água e Terra (IAT, 2022). 

 

As espécies pioneiras sugeridas são: 

 

  Aroeira  Schinus terebinthifolius Raddi 

  Branquilho  Sebastiania commersoniana (Baill.) L.B.Sm. & Downs 

  Fumo bravo  Solanum mauritianum Scop 

  Bracatinga  Mimosa scabrella Benth. 

  Cabelodeanjo  Calliandra foliolosa Benth. 

  Capixingui  Croton floribundus Spreng. 

  Crindeúva, candiuba  Trema micrantha  (L.) Blume 

  Maricá  Mimosa bimucronata (DC.) Kuntze   

  Monjoleiro   Senegalia polyphylla (DC.) Britton & Rose 

  Patadevaca  Bauhinia forficata  Link 

  Quaresmeirarosa  Tibouchina sellowiana (Cham.) Cogn. 

  Sangrad'água  Croton urucurana Baill.  

  Embaúba branca – Cecropia pachystachya Trécul 

 

As espécies não pioneiras recomendadas são: 

 

  Acoitacavalo  Luehea divaricata Mart.  

  Ingáfeijao  Inga marginata Willd. 

  Cabriúva  Myrocarpus frondosus Allemão   

  Angicobranco  Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan   
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  Angicogurucaia  Parapiptadenia rigida  (Benth.) Brenan 

  Araucária (pinheiro do Paraná)  Araucaria angustifólia (Bertol.) Kuntze 

  Paineira  Ceiba speciosa (A.St.Hil.) Ravenna 

  Camboatávermelho  Cupania vernalis Cambess.   

  Guatambudesapo    Chrysophyllum  gonocarpum  (Mart.  &  Eichler  ex  Miq.) 

Engl. 

  Canelabranca  Nectandra lanceolata Nees 

  Caneladeveado  Helietta apiculata Benth. 

  Canelaguaicá  Ocotea puberula (Rich.) Nees 

  Cedrorosa  Cedrela fissilis Vell. 

  Cerejeiradomato  Eugenia involucrata DC. 

  Ervamate  Ilex paraguariensis A.St.Hil. 

  Grápia  Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F.Macbr. 

  Guabiroba  Campomanesia xanthocarpa (Mart.) O.Berg 

  Guajuvira  Cordia americana (L.) Gottschling & J.S.Mill. 

  Guarita  Astronium graveolens Jacq. 

  Ipêroxo  Handroanthus heptaphyllus (Vell.) Mattos 

  Jaracatiá  Jacaratia spinosa (Aubl.) A.DC. 

  Louropardo  Cordia trichotoma  (Vell.) Arráb. ex Steud. 

  Paumarfim  Balfourodendron riedelianum (Engl.) Engl. 

  Perobarosa  Aspidosperma polyneuron Müll.Arg. 

  Uvaia  Eugenia pyriformis  Cambess. 

 

Serão abertas covas, nas quais as mudas serão depositadas. O plantio 

consistira na combinação de mudas de espécies pioneiras, juntamente com espécies 

não pioneiras, de modo a proporcionar a substituição gradual das espécies dos 

diferentes grupos ecológicos. 

De acordo com Kageyama e Gandara (2004), em geral, plantamse entre 50% 

e  60%  de  espécies pioneiras e cerca de 40% de espécies secundárias tardias  e 

clímax. O espaçamento utilizado será de 3 x 2 metros. Desta forma, ao todo serão 

necessárias 8067 mudas para recuperação da área, das quais 4840 serão pioneiras 

e 3227 não pioneiras.  
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Como técnicas complementares, serão utilizados métodos de nucleação. A 

criação de núcleos tem por objetivo facilitar a regeneração natural, por meio da atração 

de espécies de fauna e flora de fragmentos vizinhos, como por exemplo, a 

transposição de solo (CETESB, 2011). 

Assim, no referido caso, será utilizada a técnica de transposição de solo, de 

modo a trazer junto com fragmentos do solo sementes e propágulos, que possam 

desencadear naturalmente o crescimento de espécies florestais arbóreas e também 

de outras formas de vida, bem como trará consigo organismos edáficos, que facilitarão 

a recuperação da área. Para isso, sugerese que seja identificada uma área próxima 

ao local, com a presença abundante de espécies nativas, tomando o cuidado para 

evitar áreas com a presença de espécies exóticas e invasoras. A partir disso, deverá 

ser removido parcelas de cerca de 1 m² de solo, em uma profundidade de 5 a 10 

centímetros da superfície. Essa parcela do solo deve ser transportada e depositada, 

em forma de ilha, na área a ser recuperada (CETESB, 2011). Para aplicação dos 

núcleos na área a ser recuperada, serão instalados 5 núcleos por hectare, com 

distância aproximada de 30 metros entre os núcleos. 

 

4.5 Manutenção florestal 
 

  Durante o segundo e terceiro ano da execução do PRAD, serão realizadas 

ações de manutenção, a fim de identificar possíveis interferências que dificultem a 

recuperação da área. Neste aspecto, será realizado o replantio de mudas, 

considerando uma mortalidade de cerca de 30% do total plantado no primeiro ano, e 

de 10% do total plantado no segundo ano (CORREIA et al., 2012). Também, seguirá 

sendo realizado o controle de  formigas cortadeiras e o coroamento das mudas, de 

modo a evitar a competição da espécie principal com outras plantas,  e possíveis 

roçadas caso seja necessário.  

 
4.6 Monitoramento 
 

  Nos anos seguintes, será realizado o monitoramento da área, seguindo com 

ações de controle de formigas cortadeiras. 

  A Portaria nº 170/2020, do Instituto Água e Terra– IAT (INSTITUTO ÁGUA E 

TERRA, 2020), traz valores de referência para o monitoramento de áreas em processo 
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de restauração, considerando a cobertura do solo com vegetação nativa, densidade 

de indivíduos nativos regenerantes, número de espécies nativas regenerantes e 

densidade de indivíduos exóticos invasores regenerantes. Tais indicadores podem ser 

utilizados para avaliar o nível de adequação da restauração ao longo dos anos. 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Más condutas na gestão pública podem ocasionar danos significativos ao meio 

ambiente. No caso em questão, o descarte incorreto de resíduos a céu aberto 

ocasionou um passivo ambiental que, além de culminar no embargo da área, reduziu 

a qualidade ambiental e de saúde pública do local.  

Todavia, sendo possível a recuperação do local, a aplicação das técnicas para 

recuperação de áreas degradadas pode  reestabelecer as condições  do  local  a 

padrões adequados ambientalmente.  

Diante disso, a aplicação do presente Plano de Recuperação de Área Degradada 

poderá devolver as funções ambientais do local, permitindo assim sua recuperação, 

bem como a possibilidade de novos usos futuramente. 
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6  CRONOGRAMAS 
6.1 Cronograma orçamentário 

 

ATIVIDADE PRODUTO VALOR UNITÁRIO QUANTIDADE UNIDADE VALOR TOTAL
Remoção de camada superficial do solo R$ 100 4840 m³ R$ 484.000,00

Adubação verde  feijão de porco R$ 44,98 3,3 kg R$ 148,43
Adubação verde  nabo forrageiro R$ 24,99 3,3 kg R$ 82,47

Adubação verde  crotalária R$ 31,10 3,3 kg R$ 102,63
Mudas nativas R$ 8,00 8067 unidade R$ 64.536,00

Mão de obra de abertura de covas/plantio 4 pessoas
Dias de trabalho 4 dia
Estaqueamento R$ 1,00 8067 unidade R$ 8.067,00

Isca para formigas cortadeiras R$ 50,00 5 kg R$ 250,00
Instalação de placa R$ 300,00 1 unidade R$ 300,00

Cercamento da área R$ 2.500,00 4,84 hectare R$ 12.100,00
TOTAL 1º ANO R$ 571.186,53

ATIVIDADE PRODUTO VALOR UNITÁRIO QUANTIDADE UNIDADE VALOR TOTAL
Replantio Mudas nativas (30%) R$ 8,00 2420 unidade R$ 19.360,80

Isca para formigas cortadeiras R$ 50,00 2 kg R$ 100,00
Mão de obra de manutenção 4 pessoas

Dias de trabalho 2 dias
TOTAL 2º ANO R$ 20.260,80

ATIVIDADE PRODUTO VALOR UNITÁRIO QUANTIDADE UNIDADE VALOR TOTAL
Replantio Mudas nativas (10%) R$ 8,00 807 unidade R$ 6.453,60

Isca para formigas cortadeiras R$ 50,00 2 kg R$ 100,00
Mão de obra de manutenção 2 pessoas

Dias de trabalho 2 dias
TOTAL 3º ANO R$ 6.953,60

ATIVIDADE PRODUTO VALOR UNITÁRIO QUANTIDADE UNIDADE VALOR TOTAL
Isca para formigas cortadeiras R$ 50,00 1 kg R$ 50,00
Mão de obra de manutenção 1 pessoas

Dias de trabalho 4 dia
TOTAL DEMAIS ANOS R$ 450,00

R$ 598.400,93

1º ANO

R$ 100,00 R$ 400,00

DEMAIS ANOS

Plantio das mudas R$ 100 R$ 1.600,00

R$ 100,00

VALOR TOTAL DOS TRÊS PRIMEIROS ANOS

Manejo inicial

Manutenção

Isolamento

2º ANO

3º ANO

R$ 800,00

R$ 100,00 R$ 400,00

Manutenção

Manutenção

Manutenção
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6.2 Cronograma físico 
  

 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4

1 REMOÇÃO DA CAMADA 

SUPERFICIAL DO SOLO X

2 PLANTIO DA ADUBAÇÃO 

VERDE X

3 IMPLANTAÇÃO DE SOLO 

TRANSPOSTO X

4 ABERTURA DAS COVAS X

5 COMPRA DAS MUDAS 
NATIVAS X X

6 PLANTIO DE MUDAS X

7 CONTROLE DE FORMIGAS 
CORTADEIRAS X X X X

8 REPLANTIO X X X X
9 MANUTENÇÃO X X X X X X X X
10 MONITORAMENTO X

DEMAIS 
ANOSATIVIDADEETAPA PRIMEIRO ANO (POR TRIMESTRE) SEGUNDO ANO (POR TRIMESTRE) TERCEIRO ANO (POR TRIMESTRE)
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                                   ANEXO 1 – Matrícula do imóvel 
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